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NOTA PRÉVIA

Os oito anos decorridos sobre a primeira edição deste Direito Industrial e o 
acolhimento que teve, a nível profissional e académico, seriam incentivo 
bastante para o actualizar e aperfeiçoar. Mas foi a publicação do novo Código 
da Propriedade Industrial e a consequente desactualização do texto que me 
levaram a não protelar mais a sua revisão.

Ao reler o texto inicial, com o distanciamento que o tempo nos dá, tive 
oportunidade para repensar alguns temas, corrigir insuficiências e preencher 
várias lacunas, num esforço que, se não melhorou a obra, terá pelo menos 
beneficiado o seu autor.

O maior trabalho de revisão incidiu, sem surpresa, sobre o domínio das 
marcas, reflectindo as alterações decorrentes da transposição da Directiva 
2015/2436, de harmonização dos direitos nacionais relativos a estes sinais 
distintivos. Paralelamente, as mudanças impostas pela Directiva 2016/943, 
relativa à protecção dos segredos comerciais, repercutiram-se no capítulo 
dedicado à concorrência desleal, visto que a tutela desses bens imateriais 
passou a dispor de um regime autónomo. Remodelação profunda sofreu, 
também, o capítulo dos desenhos ou modelos, reflectindo parte da minha 
investigação de doutoramento, concluído com uma tese publicada em 2017 
sob o título A Protecção Jurídica do Design. Igualmente reformulado foi o texto 
relativo às denominações de origem e indicações geográficas, domínio em 
que a regulamentação e a jurisprudência europeias introduziram alterações 
substanciais. A matéria das patentes beneficiou de diversos melhoramen-
tos, feitos em colaboração com o meu filho e colega Nuno, que mais uma 
vez assumiu o papel de primeiro leitor e mais certeiro crítico dos meus 
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escritos. À imagem do que sucedeu na primeira edição, também agora con-
tei, no capítulo da fiscalidade, com a colaboração amiga e competente do  
Dr. Avelino Antão, meu colega na Universidade de Aveiro. A parte restante 
da obra, além de espelhar as alterações legislativas e a jurisprudência dos 
últimos anos, manteve-se essencialmente inalterada, sem prejuízo de alguns 
retoques pontuais.

O que espero não tenha mudado é o perfil despretensioso deste manual, 
que a mais não aspira que ser útil a quem principia ou trabalha nesta fasci-
nante área do direito.

Porto, 15 de Julho de 2019
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